
 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021

MODALIDADE : REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 202/2021

EDITAL Nº 175/2021

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, nº 236, bairro Centro, Muriaé-
MG, inscrita no CNPJ sob o no 17.947.581/0001-76, por meio do Pregoeiro Lucas Paulo Sabino e sua equipe
de apoio, designados pelo Decreto nº 10.620/2021 de 11/08/2021 e sua equipe de apoio, torna público
que, na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de Pregão, conforme
descrito neste Edital e seus Anexos, tornando público a abertura do PROCESSO Nº 202/2021, na modalidade
Pregão Eletrônico nº 027/2021,  Ɵpo menor preço por item, regido pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de
julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, Decreto Municipal nº
9.693/2020 e suas alterações, Decreto Municipal nº 8.840/2018, da Instrução NormaƟva SLTI/MP nº 01, de
19  de  janeiro  de  2010,  da  Instrução  NormaƟva  SEGES/MP  nº  03,  de  26  de  abril,  de  2018,  da  Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; E demais normas legais aplicáveis,
bem como  as  condições  estabelecidas  neste  Edital,  sendo  parte  integrante  os  anexos  deste,  como se
transcritos esƟvessem.

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou
legal  na  interpretação  de  seus  termos.  A  apresentação  da  proposta  presume  pleno  conhecimento,
entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua
aceitação automáƟca, integral e irretratável, moƟvo por que, após este ato, a Administração não tomará
conhecimento  de  qualquer  reclamação  da  proponente,  fundada  em  erro,  omissão,  obscuridade  ou
ilegalidade do Edital.

B) Data e horário da sessão:

DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO ÀS 08:30 HORAS DO DIA 04/10/2021

FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:29 HORAS

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

JULGAMENTO: TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

APRESENTAÇÃO DA  PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO: Os  licitantes  encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital,  proposta  de preço,  até  a  data  e  horário  estabelecidos  para  início  da  sessão,  quando,  então,
encerrar-se-á automaƟcamente a etapa de envio dessa documentação.
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C) Área Solicitante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

• Da uƟlização da Ata de Registro de Preços (não parƟcipantes), sendo permiƟda a adesão, caso haja
interesse, para o DEMSUR, FUNDARTE e Câmara Municipal de Muriaé, em conformidade com o
Decreto 7.892/2013 e suas alterações:

• Caso haja interesse de outros órgãos, conforme Decreto Federal 7.892/2013, ArƟgo 9º, Inciso III,
será permiƟda a adesão, obedecendo a esƟmaƟva de quanƟdades a serem adquiridas, conforme o
art. 1º do Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018.

• Desde que devidamente jusƟficada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência,
poderá ser uƟlizada pelo DEMSUR, FUNDARTE, Câmara Municipal de Muriaé e outros órgãos, que
não tenham parƟcipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme
Lei.

• Fica previsto neste edital de licitação que o quanƟtaƟvo decorrente das adesões à Ata de Registro
de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quanƟtaƟvo de cada item registrado na
Ata  de  Registro  de  Preços  para  o  Órgão  Gerenciador  (Prefeitura  Municipal  de  Muriaé),
independentemente do número de órgãos não parƟcipantes que aderirem.

1 - DO OBJETO

1.1.  O objeto deste certame  é a futura e eventual  aquisição de material  para serralheria por  meio do
Sistema de Registro de Preços.

1.2. ParƟcipação será exclusiva a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas.

1.3 – A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a parƟcipação em quantos lotes forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências conƟdas
neste Edital e seus Anexos.

ITENS QTD UNID DESCRIÇÃO

1 150 UNID PERFIL U 50X25X2,65MM

2 15 UNID PERFIL U 45X17X2,00MM

3 100 UNID PERFIL U ENRIGECIDO 75X40X15X2,00MM

4 120 KG ELETRODO E6013 2,5MM

5 30 UNID DISCO DE CORTE DE 19”

6 500 UNID TELHA FIBROCIMENTO 244X110 DE 5MM
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7 1500 UNID PARAFUSO JOTINHA 120MM

8 200 UNID METALON 20X20

9 150 UNID METALON 20X30

10 80 UNID METALON 50X30

11 50 UNID METALON 100X100

12 400 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 1”X14

13 200 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 1”X16

14 150 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 2”X14

15 120 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 2”X16

16 200 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 3”X14

17 100 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 3”X16

18 300 UNID BARRA CHATA DE 1/2X1/8 LEVE

19 250 UNID BARRA CHATA DE 3/4X1/8

20 200 UNID CANTONEIRA DE 3/4X1/8

1.5. Os anexos fazem parte deste edital, como se transcritos esƟvessem.

1.6.  As  marcas  indicadas na planilha  são para  fins de referência  da qualidade do material,  podendo a
proponente cotar as marcas ou SIMILAR (de qualidade equivalente ou superior à indicada).

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 -  Poderão parƟcipar  deste  Pregão Eletrônico os  interessados  que atenderem a todas as  exigências
constantes deste edital e seus anexos, sendo vedada a parƟcipação dos interessados que se encontrarem
sob  falência  decretada,  regime  de  consórcio,  concordatárias,  empresas  estrangeiras  que  não  estejam
regularmente estabelecidas no País, aqueles que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com
a Administração Pública.

NOTA  EXPLICATIVA:  Considerando  que é  ato  discricionário  da  Administração  diante  da  avaliação  de
conveniência  e  oportunidade  no  caso  concreto;  e  considerando  que  existem  no  mercado  diversas
empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender saƟsfatoriamente as
exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de parƟcipação de empresas
em “consórcio” no Pregão em tela.
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2.2 - Endereço para envio da habilitação:
CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL “PRESIDENTE TANCREDO NEVES”
A/C: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
Endereço: Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º andar (Setor de Licitação), Centro, Muriaé – MG, CEP 36.880-002.

2.2.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ não se responsabilizará por documentos endereçados via
postal ou por outra forma, entregues em local diverso da Prefeitura Municipal de Muriaé, e que, por isso,
não cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório.

2.3 - O edital poderá ser obƟdo junto ao Departamento de Licitação, na Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º
andar, Centro, Muriaé – MG, no horário de 13:00 às 17:00 horas, ao custo gratuito  (devendo apresentar
pendrive para salvar o edital); E ainda, será disponibilizado o edital, eventuais alterações, esclarecimentos e
outros  perƟnentes  ao  certame,  no  site  da  Prefeitura  Municipal  de  Muriaé  <
hƩps://muriae.mg.gov.br/licitacao/ > e < www.bnc.org.br >.

2.4 - As empresas que adquirirem o edital,  se obrigam a acompanhar o andamento do certame no Site
www.muriae.mg.gov.br, com vista a possíveis alterações e avisos.

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP"

3.1 - O licitante deverá estar credenciado,  de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para início da sessão.

3.2 - CADASTRAMENTO:
a) O cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento
parƟcular  de  mandato  outorgando  ao  operador  devidamente  credenciado  junto  à  Bolsa,  poderes
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras
(“Termo de Adesão” - ANEXO IV);

a.1) O Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento.

b) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e/ou
fabricante;  E,  conforme o  caso,  de  itens  específicos  mediante  solicitação  do  Pregoeiro  no  ícone  ARQ,
inserção  de  ‘catálogo  ou  similar’  do  fabricante.  “A  empresa  parƟcipante  do  certame  não  deve  ser
idenƟficada”. Decreto n° 5.450/05 art. 24, parágrafo 5º.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará
à Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a ơtulo de taxa pela uƟlização dos recursos de tecnologia da
informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras, anexo IV.

3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no
Anexo IX, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para
fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e alterações.

4 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante da equipe de
apoio.
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4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento de
mandato,  operador  devidamente credenciado,  para  representá-la  junto ao portal  da Bolsa Nacional  de
Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praƟcar todos os demais atos e operações no
site: www.bnc.org.br

4.3 - A parƟcipação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de parƟcipação direta à BNC – Bolsa
Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privaƟva.
 
4.5 - A chave de idenƟficação e a senha do operador poderá ser uƟlizada em qualquer pregão eletrônico,
salvo  quando canceladas  por  solicitação do credenciado  ou por  iniciaƟva da BNC –  Bolsa  Nacional  de
Compras.

4.6  -  É  de  exclusiva  responsabilidade  do  usuário  o  sigilo  da  senha,  bem como  seu  uso  em  qualquer
transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BNC  –  Bolsa  Nacional  de
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica à
responsabilidade  legal  pelos  atos  praƟcados  e  a  presunção de  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:

4.8 - A parƟcipação no Pregão,  na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal  e
intransferível  do  representante  credenciado (operador  da  empresa  licitante)  e  subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horário limite estabelecido.

4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de
quaisquer mensagens emiƟdas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10 - A proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praƟcados diretamente ou
por  seu representante,  excluída  a  responsabilidade  do provedor  do  sistema ou do órgão  ou  enƟdade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

4.11 - Poderão parƟcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aƟvidade seja compaơvel com o objeto
desta licitação.

4.12 - ParƟcipação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

4.13 - Não poderão parƟcipar desta licitação os interessados:

4.13.1 - Proibidos de parƟcipar de licitações e celebrar contratos administraƟvos, na forma da legislação
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vigente;

4.13.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.13.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administraƟva ou judicialmente;

4.13.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no arƟgo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.13.5 -  Que estejam sob falência,  concurso de credores,  concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.13.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

4.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: CuriƟba-PR (41) 3557 2301, ou através da Bolsa Nacional de
Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os docu-
mentos de habilitação exigidos no edital (preferencialmente assinado de forma eletrônica ou autenƟcada de
forma digital), proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaƟcamente a etapa de envio
dessa documentação.

5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilita-
ção, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC
nº 123, de 2006.

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quais-
quer mensagens emiƟdas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reƟrar ou subsƟtuir a proposta e os documen-
tos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresenta-
das, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente se-
rão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

5.8 - Os documentos de habilitação são os constantes no item 9 – HABILITAÇÃO, deste edital.
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6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1. Valor unitário;

6.1.2. Marca e/ou Fabricante.

6.2. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no
fornecimento do ‘objeto’ licitado.

6.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo  de  validade  da proposta  não será  inferior  a  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da data  de sua
apresentação. 

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicado no Termo de
Referência.

6.7. Os  licitantes  devem respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de
contratações públicas, quando parƟciparem de licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode  ensejar  a  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  da União e,  após o  devido  processo  legal,  gerar  as
seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsƟtuição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento.

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2 - o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis  ou  não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que idenƟfique o licitante.
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7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os parƟcipantes.

7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiƟvo em senƟdo contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 - O sistema ordenará automaƟcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parƟciparão
da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 -  Iniciada a etapa compeƟƟva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no
registro.

7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úlƟmo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, con-
forme Decreto nº 10.024/2019, que normaƟza:

Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a
etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no  caput,  o sistema encaminhará o aviso de  fechamento
iminente  dos  lances  e,  transcorrido  o  período  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaƟcamente encerrada.

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos
melhores  lances  subsequentes,  na ordem de classificação,  até  o  máximo de três,  poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.

§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o
reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º.

Pregão Eletrônico n° 027/2021                                                                                                                  Marcelo Stiti de Paula
VISTO, Assessoria Jurídica de Licitações



§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação,  o pregoeiro poderá,  auxiliado pela equipe de apoio,  mediante
jusƟficaƟva, admiƟr o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º.

7.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regis-
trado em primeiro lugar. 

7.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a idenƟficação do licitante. 

7.11 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeƟƟva do Pregão, o sistema ele-
trônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.12 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persisƟr por tempo superior a dez mi-
nutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comuni-
cação do fato pelo Pregoeiro aos parƟcipantes, no síƟo eletrônico uƟlizado para divulgação.

7.13 - O Critério de julgamento adotado será o de menor preço item, conforme definido neste Edital e seus
anexos. 

7.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em casos de licitação de ampla compeƟção, o Pregoeiro adotará os seguintes critérios (subitens 7.15 ao
7.19): 

7.15 - Se houver itens não exclusivos para parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efeƟvada a verificação automáƟca, junto à Receita Federal, do
porte da enƟdade empresarial. O sistema idenƟficará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte parƟcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primei-
ra colocada.

7.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlƟma oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáƟca para tanto.

7.18 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifes-
te no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior .

7.19 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno por-
te que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se idenƟfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estran-
geiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens
de preferência, conforme regulamento.
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7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é uƟlizada como um dos critérios de classificação, de manei-
ra que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.22 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.22.1 - produzidos no país;

7.22.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.22.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnolo-
gia no País;

7.22.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.23 - PersisƟndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propos-
tas empatadas. 

7.24 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obƟda melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.24.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitan-
tes.

7.24.2 - o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a pro-
posta adequada ao úlƟmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos do-
cumentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresen-
tados.

7.25 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto  à  adequação  ao  objeto e  à  compaƟbilidade do  preço  em relação ao  máximo  esƟpulado  para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.

8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo  fixado  (Acórdão  nº  1455/2018  -TCU  -  Plenário),  ou  que  apresentar  preço  manifestamente
inexequível.

8.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou  de  valor  zero,  incompaơveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos
respecƟvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
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8.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5 - o Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e jusƟficada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracterísƟcas  do material  ofertado,  tais como marca,  modelo,  Ɵpo,  fabricante  e procedência,  além de
outras informações perƟnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.2  -  Caso  a  compaƟbilidade  com  as  especificações  demandadas,  sobretudo  quanto  a  padrões  de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente as especificações técnicas do produto para
que se faça diligência, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco)
dias úteis contados da solicitação.

8.6.2.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a  avaliação da análise,  cuja  presença será facultada a todos os  interessados,  incluindo os demais
licitantes.

8.6.2.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.2.3 - Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

8.6.2.3.1 – Serão avaliadas as especificações técnicas recebidas comparando as informações constantes na
embalagem dos bens propostos com as exigências constantes na especificação de cada item objeto da
licitação, além de fazer as devidas medições e análise perƟnente do material.

8.6.2.3.2  –  Será  divulgado  o  Laudo  de  Avaliação  da  diligência,  encaminhando-o  para  que  o  setor  de
licitações da Prefeitura anexe no processo licitatório perƟnente.

8.6.2.3.3  –  Será  concedido o  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis para  a  reƟrada  do  material  de  estudo
apresentado após a conclusão da avaliação.

8.6.2.3.4 – A comissão cumprirá suas atribuições em conformidade com o princípio da publicidade (CR
1988, art. 37, caput IX), princípio do julgamento objeƟvo e da isonomia (Lei 8666/1993, art. 3º, caput X) e
princípio da segurança jurídica (Lei 9784/1999, art. 2º, caput XI).

8.6.2.3.5 – Solicitar ao setor de licitação a desclassificação do licitante que: 
a) não encaminhar as especificações técnicas/laudos no prazo solicitado; 
b) apresentar as especificações técnicas/laudos em desconformidade com o previsto no edital;

8.6.2.4 - No caso de não haver entrega das especificações técnicas/laudos ou ocorrer atraso na entrega, sem
jusƟficaƟva aceita  pelo Pregoeiro,  ou havendo entrega fora das  especificações previstas  neste  Edital,  a
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proposta do licitante será recusada.

8.6.2.5  -  Se  as  especificações  técnicas/laudos  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s) especificações  técnicas/laudos  e,  assim,  sucessivamente,  até  a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.2.6 -  Após a divulgação do resultado final  da  licitação,  as  especificações técnicas/laudos entregues
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento, se necessário.

8.6.2.7 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for necessário.

8.7 -  Caso a proposta classificada em primeiro lugar  tenha se  beneficiado da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto.

8.8  -  O  licitante  que  não  apresentar  o  documento  comprobatório,  ou  cujo  produto  não  atender  aos
regulamentos  técnicos  perƟnentes  e  normas  técnicas  aplicáveis,  não  poderá  usufruir  da  aplicação  da
margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas,
para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.9 -  Se a  proposta  ou lance  vencedor for  desclassificado,  o Pregoeiro  examinará a  proposta  ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua conƟnuidade.

8.11 - o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou  o  lance  mais  vantajoso,  com  o  fim  de  negociar  a  obtenção  de  melhor  preço,  vedada  a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obƟdo preço melhor.

8.11.2 - A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.

8.12 - Nos itens não exclusivos para a parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte (se
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arƟgos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.
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9 – DA HABILITAÇÃO

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de parƟci-
pação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação no certame ou a futura con-
tratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 -  Consulta  Consolidada de Pessoa Jurídica  do Tribunal  de  Contas  da União (hƩps://cerƟdoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao res-
ponsável pela práƟca de ato de improbidade administraƟva, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

OBS.: para fins de agilizar o procedimento de licitação, o licitante poderá apresentar a devida consulta. De-
vendo o Pregoeiro fazer apenas a conferência de sua veracidade.

9.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediƟvas Indi-
retas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências ImpediƟvas Indiretas.

9.1.2.2 - A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento si-
milares, dentre outros.

9.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condi-
ção de parƟcipação.

9.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabe-
lecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à con-
firmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legal-
mente permiƟdos.

9.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emiƟdos somente em nome da matriz.

9.5 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a do-
cumentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.5.1 Habilitação jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da
Junta Comercial da respecƟva sede;
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b) Em se tratando de microempreendedor individual  – MEI: CerƟficado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenƟcidade no síƟo
www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecƟva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o parƟcipante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respecƟva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de ApƟdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012;

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualifi-
cação como produtor rural pessoa İsica, nos termos da Instrução NormaƟva RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a
19 e 165);

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecƟva.

9.5.2 Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relaƟva à aƟvidade
em cujo exercício contrata ou concorre;

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerƟdão expe-
dida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AƟva da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

e) Prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusƟça do trabalho, mediante a apresenta-
ção de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Observações: 
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Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equi-
valente, na forma da lei.

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno por-
te deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mes-
mo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.5.3 Qualificação Econômico-Financeira.

a) CerƟdão negaƟva de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.5.4 Qualificação Técnica

a) Comprovação, mediante apresentação de Atestado de Capacitação fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, o qual mencione expressamente o fornecimento compaơvel com o objeto da
licitação, que se está propondo (vedada exigências de quanƟdades mínimas ou prazos máximos).

9.5.5 DECLARAÇÕES

a) Declaração de atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e 5.524/2017 (Anexo II).
b) Declaração de Inidoneidade ( Anexo VI).
c) Declaração de Habilitação ( Anexo VII).
d) Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso 003III do art. 7º, da ConsƟtuição da República 
FederaƟva do Brasil (Anexo VIII).
e) Declaração de Responsabilidade ( Anexo X).
f) Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de parƟcipação e contratação pelos 
moƟvos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 (Anexo XI).

9.5.6 CONSIDERAÇÕES

a) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da admi-
nistração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jusƟficaƟva.

b) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilita-
ção do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaƟva com alguma restrição na documentação fiscal e traba-
lhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

c) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspende-
rá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a conƟnuidade da mesma.

d) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital e demais normas
e leis que regem as licitações.
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e) Conforme o caso, nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em ha-
vendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arƟgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da pro-
posta subsequente.

f) O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esƟver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaƟvamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que esƟver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

g) As cerƟdões exigidas que não conƟverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data ante-
rior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas.

h) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, daƟlografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlƟma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2 - conter  a  indicação  do  banco,  número da conta  e  agência  do licitante vencedor,  para  fins  de
pagamento.

10.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 - Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta, tais como marca, modelo, Ɵpo, fabricante
e procedência, vinculam a proponente.

10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,  prevalecerão estes
úlƟmos.

10.4  -  A oferta deverá ser firme e precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao objeto deste Edital,  sem conter
alternaƟvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali conƟdas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
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11 – DOS RECURSOS

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moƟvada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moƟvos, em campo próprio do sistema.

11.2  -  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempesƟvidade  e  a  existência  de
moƟvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 - Esse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2 - A falta de manifestação moƟvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3  -  Uma vez  admiƟdo o  recurso,  o  recorrente terá,  a  parƟr  de  então,  o  prazo  de  três  dias  para
apresentar as razões,  pelo sistema eletrônico,  ficando os demais licitantes,  desde logo,  inƟmados para,
querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema  eletrônico,  em  outros  três  dias,  que
começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento. 

11.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

11.5 - Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insusceơveis de aproveitamento.

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão  pública  precedente  ou  em  que  seja  anulada  a  própria  sessão  pública,  situação  em  que  serão
repeƟdos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não reƟrar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1 -  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail,  ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

Pregão Eletrônico n° 027/2021                                                                                                                  Marcelo Stiti de Paula
VISTO, Assessoria Jurídica de Licitações



13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos  recursos
apresentados.

13.2  -  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praƟcados,  a  autoridade  competente
homologará o procedimento licitatório.

14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1  -  As despesas para atender  a esta  licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

REDUZIDO – 1603– 02.08.00-3390.30.00-15.451.0018-1.064– FONTE 100.99
REDUZIDO – 1606– 02.08.00-4490.51.00-15.451.0018-1.064– FONTE 100.99
REDUZIDO – 355– 02.05.01-3390.30.00-12.361.0028-1.095– FONTE 101.99
REDUZIDO – 358– 02.05.01-4490.51.00-12.361.0028-1.095– FONTE 101.99
REDUZIDO – 450– 02.05.03-3390.30.00-12.361.0035-1.104– FONTE 119.99
REDUZIDO – 453– 02.05.03-4490.51.00-12.361.0035-1.104– FONTE 119.99

15 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1 - Não haverá exigência de garanƟa de execução para a presente licitação.

16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado  o  resultado  da  licitação,  terá  o  adjudicatário  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
contados a  parƟr da data  de sua convocação,  para assinar  a Ata de Registro de Preços,  cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

16.2. A  convocação para  comparecer  perante  a  Prefeitura  Municipal  para  a  assinatura  da  Ata  de
Registro de Preços será realizada por e-mail ou via telefone por servidor público, e deverá ser assinada
pessoalmente  no  setor  de  licitação (Av.  Maestro  Sansão,  236/3º  andar,  Centro,  Muriaé  –  MG)  ou por
assinatura digital.

16.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos
os  itens  constantes  no Termo de  Referência,  com a indicação do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)
item(ns), as respecƟvas quanƟdades, preços registrados e demais condições.

16.4 - Na Ata de Registro de Preços deverá constar:

I. número de ordem em série anual;

II. número do pregão e do processo licitatório respecƟvo;

III. órgãos e/ou unidades integrantes do registro;

IV. qualificação do detentor do registro e de seu representante legal;
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V. valores propostos pelo adjudicatário;

VI. prazos e condições de entrega pactuado;

VII. condições de pagamento;

VIII. forma de revisão dos preços registrados;

IX. penalidades.

16.5 - A licitante deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da presente
licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão, rescisão contratual e/ou
outras penalidades previstas em lei.
16.6  -  A  existência  de preços registrados não obriga  a  Administração  a  firmar as  aquisições  que deles
poderão  advir,  ficando-lhe  facultada  a  uƟlização  de  outros  meios,  respeitada  a  legislação  relaƟva  às
licitações e demais normas aplicáveis, sendo assegurada ao detentor do preço registrado preferência em
igualdade de condições.
16.7 - O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses.

16.8 - A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, no ato de assinatura da Ata de Registro de Preços
ou do Contrato, a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser manƟ-
das pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, conforme Art. 48 do Decre-
to nº 10.024/2021.

16.8.1 - Os documentos poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenƟcada por cartório
competente, por cópia não autenƟcada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte de
servidor público municipal ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial.

17 – CONTRATO

17.1.  Em caso de prorrogação, isto é, quando a Administração Pública transformar a Ata de Registro de
Preços em Contrato (com prorrogação máxima de 60 [sessenta] meses para serviços conơnuos), os preços
serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do
InsƟtuto Brasileiro de Geografia e EstaơsƟca – IBGE.

18 – DAS OBRIGAÇÕES

18.1. As obrigações são as estabelecidas no Termo de Referência.

19 – DO PAGAMENTO

19.1 - Será pago a adjudicatária os valores devidos pelo fornecimento a prazo, em até 30 (trinta) dias, a
parƟr  da  apresentação  da  Nota  Fiscal  pela  contratada  e  da  comprovação  e  atestação  pelo  servidor
encarregado da gestão  do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o
pagamento a ser realizado, conforme determina a lei.
19.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na insƟtuição bancária eleita pela adjudicatária,
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O município de
Muriaé não efetuará pagamento por meio de ơtulos de cobrança bancária.

19.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será moƟvo de correção por parte da
adjudicatária  e  haverá,  em decorrência,  suspensão  do prazo  de  pagamento  até  que  o  problema  seja
definiƟvamente sanado.

19.3  -  A  cada  pagamento  efetuado  pela  Prefeitura  Municipal  de  Muriaé-MG,  a  adjudicatária  deverá

Pregão Eletrônico n° 027/2021                                                                                                                  Marcelo Stiti de Paula
VISTO, Assessoria Jurídica de Licitações



comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. Tal comprovação será
objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema.
No caso de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar regularidade
com o município, através da apresentação da CND Municipal.

20 – DA IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

20.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da abertura do certame, contados na forma do § 2º do art. 11, qualquer
pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.

20.1.1 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a peƟção no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da sua proto-
colização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, confor-
me o caso.

20.1.2 - Será designada nova data para a realização do certame quando:

I - for acolhida a impugnação contra o ato convocatório;

II - o Pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido;

III - houver alteração no edital durante o curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos
e classificação, caso em que o prazo será reaberto, exceto quando, inquesƟonavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

20.1.3 - A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do tex-
to original.

20.1.4 - A não-impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de dis-
cuƟr na esfera administraƟva as regras do certame.

20.1.5 - Serão aceitos impugnações, esclarecimentos e recursos via correio eletrônico (e-mail), devendo ob-
servar o que determina o edital.

20.2 - Acolhida a peƟção contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

20.3 - Qualquer cidadão é parte legíƟma para impugnar os preços registrados, observado o seguinte:

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo Gestor
do Registro de Preços, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua apresentação;

II.  As  impugnações  se  darão em razão  de incompaƟbilidade dos  preços registrados  com o  vigente  no
mercado.

20.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta, conforme o caso, os preços poderão ser revistos mediante
requerimento formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições:

1. Protocolo do requerimento, acompanhado de todos os documentos que comprovem o aumento, com
planilhas de custos, tabela, além de outros que possam complementar o pedido;

20.5 - A revisão do preço poderá ser efeƟvada por iniciaƟva da Administração Municipal ou do detentor do
registro, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro.

20.5.1 - Em qualquer  caso,  a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praƟcado no mercado e
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deverá  manter  a  diferença  apurada  entre  o  preço originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de
mercado vigente à época do registro.

20.6 - Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e análise
de mercado, sendo publicados em órgão oficial do município.

20.7 – Conforme o caso, caso haja a exƟnção da tabela referência ou ainda que a mesma não mais exista ou
ainda ocorrência de fato superveniente e devidamente comprovado de que a uƟlização da tabela tornou-se
impossível ou insuficiente para a avaliação dos preços registrados, poderá ser adotado o preço apurado por
meio de média aritméƟca entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, ou, caso
não exista tal número, dentre as existentes.

20.7.1 - Para o cumprimento do sub-item 20.6, o Depto. de Compras negociará diretamente com o detentor
do registro, objeƟvando obter melhor preço sobre o preço "média aritméƟca", uƟlizando como parâmetro o
percentual de desconto de mercado sobre a média.

21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não manƟver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garanƟdo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018.

21.2  - O fornecedor  que,  injusƟficadamente,  descumprir  a  legislação  ou  cláusulas  dos  instrumentos
contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou
parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da
Secretaria Municipal  de Administração,  sem prejuízo das demais  sanções legais cabíveis,  devendo ser
observados os seguintes percentuais e diretrizes:
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execu-
ção de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias;
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste arƟgo;
IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injusƟficada do fornecedor em assinar o instrumento
contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do ma-
terial, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calcu-
lado sobre a parte inadimplente;
V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto,
prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao
uso a que é desƟnado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e
VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
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§ 1º A multa será formalizada por simples aposƟlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
8.666/1993  e  será  executada  após  regular  processo  administraƟvo,  oferecido  ao  fornecedor  a
oportunidade de defesa, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração;
II - mediante desconto no valor da garanƟa depositada do respecƟvo contrato;
III - mediante procedimento administraƟvo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito
em dívida aƟva.
§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanƟa prestada, além da perda desta, responderá o
fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a variação
posiƟva do IPCA-E ou índice que venha a lhe subsƟtuir e acrescida de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês.

§ 3º Se a multa aplicada for  superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento,
responderá o fornecedor pela sua diferença,  devidamente atualizada,  desde a data de sua aplicação,
segundo a variação posiƟva do IPCA-E ou índice que venha a lhe subsƟtuir e acrescida de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês.

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parƟr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente
normal na reparƟção interessada, ou no primeiro dia úƟl seguinte.

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias;

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcio-
nais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e

III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respecƟvos custos de cobrança.

§  6º  Se  a  recusa  em  assinar  o  instrumento  contratual  for  moƟvada  por  fato  impediƟvo relevante,
devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para a
contratação poderá, mediante ato moƟvado, deixar de aplicar a multa.

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta  comeƟda,  observado o princípio da proporcionalidade,  sendo concedidos,  nesta hipótese,  os
prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa.

§ 8º A aplicação das  multas  de  natureza moratória  não impede a aplicação superveniente de outras
multas previstas neste arƟgo, cumulando-se os respecƟvos valores.

21.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018.

22 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa compeƟƟva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
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22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da úlƟma proposta individual apresentada durante a
fase compeƟƟva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e so-
mente será uƟlizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado
nas hipóteses previstas nos arƟgos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante
do edital, independentemente de transcrição.

23.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência desƟnada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

23.3 - A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, perƟnente e suficiente para jusƟficar tal conduta, sendo anulada
por ilegalidade, de oİcio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado,
sem qualquer Ɵpo de indenização.

23.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legiƟmidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

23.5  -  Após  apresentação  da  proposta,  não  caberá  desistência,  salvo  por  moƟvo  decorrente  de  fato
superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro.

23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, qualidade e
a segurança da contratação.

23.7 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, em até três dias úteis anteriores à data fixada
para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via internet licitacao@muriae.mg.gov.br

23.8 - Eventuais informações poderão ser obƟdas pelo telefone 32 3696-3317

23.9 - Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste
Edital.

23.10  -  Aos  casos  omissos  aplicar-se-ão as  demais  disposições  constantes  de  Decreto,  Leis  e portarias
relacionadas com esta modalidade de licitação.

23.11  -  As  decisões  do  Pregoeiro  serão  publicadas  no  site do  Departamento  de  Licitações:
www.muriae.mg.gov.br

23.12 - O foro para dirimir questões relaƟvas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, com
exclusão de qualquer outro.
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23.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro dia úƟl subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.14 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.

23.15 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não al-
terem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

23.16 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.17 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

23.18 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adminis-
tração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

23.19 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse pú-
blico.

23.20 -  Em caso de divergência entre disposições  deste Edital  e  de  seus anexos ou demais peças  que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.21 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br e www.muriae.mg.-
gov.br e nos dias úteis (13:00 às 17:00 horas), no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Muriaé.

23.22 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo da declaração de atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e 5.524/2017;

ANEXO III – Modelo de proposta;

ANEXO IV – Termo de Adesão – BNC

ANEXO V – Custo pela uƟlização do sistema;

ANEXO VI – Declaração Inidoneidade

ANEXO VII – Declaração Habilitação

ANEXO VIII – Declaração menor de idade;

ANEXO IX – Declaração ME/EPP

ANEXO X – Declaração Responsabilidade

ANEXO XI – Modelo de Declaração NegaƟva de Vínculo ImpediƟvo;

ANEXO XII – Minuta da Ata de Registro de Preço

Muriaé-MG, 21 de setembro de 2021

Lucas Paulo Sabino
Pregoeiro
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETO 

Trata-se  da necessidade de aquisição de material  para  serralheria por meio do Sistema de  Registro  de
Preços.

2- JUSTIFICATIVA:

2.1 O presente Termo de Referência tem por objeƟvo definir o conjunto de elementos que norteiam 
a futura e eventual aquisição de materiais de serralheria visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal  de Obras Públicas, Secretaria Municipal de Educação ou ainda, de outros departamentos que
possam demandar, uƟlizando-os em obras novas, manutenção e conservação das instalações prediais.  

2.2 Esta aquisição se faz  indispensável devido  à  necessidade de  colocação de telhado na obra Centro de
Vacinação, para a restauração da passarela sobre o rio Muriaé que, em razão de exposição ao tempo, está
com as estruturas desgastadas oferecendo risco a quem faz uso e ainda, à necessidade de outras possíveis
obras e/ou reformas, conforme será descrito na Autorização de Fornecimento.

2.3 Importante destacar que o serviço será prestado pelos servidores do município e a aquisição versa
somente sobre os materiais.

2.4 A uƟlização do Sistema de Registro de Preços jusƟfica-se nos termos do Art. 15, inciso II, da lei 8666/93
e do Art. 3º, inciso II, do Decreto 7.892/13, conforme pode ser observado na transcrição dos excertos:

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
(...)
II - ser processadas através de sistema de registro de preços;”

DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013

“Art. 3º. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses:
(...)
II  -  quando  for  conveniente  a  aquisição  de  bens  com  previsão  de  entregas  
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou  
em regime de tarefa;”
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3- SERVIÇO:

3.1

ITENS QTD UNID DESCRIÇÃO

1 150 UNID PERFIL U 50X25X2,65MM

2 15 UNID PERFIL U 45X17X2,00MM

3 100 UNID PERFIL U ENRIGECIDO 75X40X15X2,00MM

4 120 KG ELETRODO E6013 2,5MM

5 30 UNID DISCO DE CORTE DE 19”

6 500 UNID TELHA FIBROCIMENTO 244X110 DE 5MM

7 1500 UNID PARAFUSO JOTINHA 120MM

8 200 UNID METALON 20X20

9 150 UNID METALON 20X30

10 80 UNID METALON 50X30

11 50 UNID METALON 100X100

12 400 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 1”X14

13 200 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 1”X16

14 150 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 2”X14

15 120 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 2”X16

16 200 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 3”X14

17 100 UNID TUBO DE AÇO PRETO DE 3”X16

18 300 UNID BARRA CHATA DE 1/2X1/8 LEVE
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19 250 UNID BARRA CHATA DE 3/4X1/8

20 200 UNID CANTONEIRA DE 3/4X1/8

3.2 A entrega dos objetos será realizada mediante solicitação escrita do Município de Muriaé, por meio do
setor de compras e licitações, cujo documento indicará qual empresa será responsável.

4 - METODOLOGIA DA PESQUISA DE PREÇOS E TERMO DE REFERÊNCIA:
        
4.1 O método para estabelecer o preço de referência considerou: 
a) Cotações de preço disponibilizadas pelos fornecedores no prazo de até 90 (noventa) dias conforme o art.
2°, inciso I e II, do DECRETO MUNICIPAL N.º 8.725/2018.

4.2 Para o cálculo do Preço de Referência, foi considerado a metodologia da média ou menor preço (Art. 2°
do DECRETO MUNICIPAL N.º 8.725/2018).

4.3 Adotou-se o Sistema de Registro de Preço nesta licitação devido ao Art. 15, inciso II, da lei 8666/93 - As
compras, sempre que possível, deverão: ser processadas através de sistema de registro de preços.

5 - FASES DE IMPLEMENTAÇÃO:

5.1. O prazo de validade da ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, conforme disposto no arƟgo
15, §3º, III, da lei nº 8.666 de 1993, nas condições e formas mencionadas neste Termo de Referência;

5.2 A eventual e parcelada entrega deverá ocorrer em até 3 (três) dias úteis contados da data de emissão e
envio da “Autorização de Fornecimento (AF)”.

5.3 Os produtos devem ser novos e deverão apresentar informações claras, precisas, ostensivas e em língua
portuguesa  sobre  as  caracterísƟcas,  marca,  procedência,  qualidade,  quanƟdade,  composição,  prazo  de
validade e outros, bem como os riscos que apresentem a saúde e a segurança dos usuários, quando for o
caso.

5.4 A Prefeitura Municipal de Muriaé poderá, em qualquer momento, solicitar o cancelamento do objeto,
em caso de não atenderem às condições mínimas de qualidade para o fim a que se desƟna,  causando
prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Muriaé.
5.5 A vencedora deverá  assinar a Ata  de Registro  de Preços,  no CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL
“PRESIDENTE TANCREDO NEVES”, no Departamento de Licitação, na Av. Maestro Sansão, 236, 3º andar,
Centro, Muriaé/MG, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar de sua convocação.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da aquisição do objeto;
b) Entregar os materiais conforme estabelecido no contrato e de acordo com as necessidades do Município,
fiscalizando-os juntamente com o servidor especialmente designado para essa tarefa;  
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações por ela assumida,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 
d)  Dispor de equipamento, material e pessoal especializado e no quanƟtaƟvo necessário ao cumprimento
Pregão Eletrônico n° 027/2021                                                                                                                  Marcelo Stiti de Paula

VISTO, Assessoria Jurídica de Licitações



do objeto contratado, respeitando as normas de higiene e segurança no trabalho.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
Pagar a importância correspondente ao serviço, no prazo contratado;
Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, por meio de um servidor especialmente designado, que
anotará em registro próprio todas as ocorrências a ele relacionadas. 

8 - RECURSOS DE PAGAMENTO:

8.1 As despesas decorrentes do Registro de Preços em comento correrão à conta de dotação orçamentária,
observada a respecƟva unidade orçamentária, conforme especificado na Autorização de Fornecimento, a
ser emiƟda pelo Setor de Compras.

8.2 Será pago à adjudicatária os valores devidos pelo fornecimento do material a prazo, em até 30 (trinta)
dias, a parƟr da apresentação da Nota Fiscal pela contratada e da comprovação e atestação pelo servidor
encarregado da gestão do recebimento, sendo efetuada a retenção dos tributos e contribuições sobre o
pagamento a ser realizado, conforme determina a lei.

8.2.1 O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na insƟtuição bancária eleita pela adjudicatária, que
deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O Município de Muriaé
não efetuará pagamento por meio de ơtulos de cobrança bancária.

8.3 Quaisquer erros ou omissões ocorridos na documentação fiscal será moƟvo de correção por parte da
adjudicatária  e  haverá,  em decorrência,  suspensão  do prazo  de  pagamento  até  que  o  problema  seja
definiƟvamente sanado.

8.4 A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé/MG a adjudicatária deverá comprovar
sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social - INSS E FGTS. Tal comprovação será objeto de
confirmação  on-line, sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. No caso de
empresas estabelecidas no Município de Muriaé/MG, a adjudicatária deverá comprovar regularidade com o
Município, por meio da CND Municipal.

8.5  O  objeto  da  presente  tem  adequação  orçamentária  e  financeira  compaơvel  com  a  LDO.  O  Plano
Plurianual  é adequado com a LOA, com a dotação orçamentária específica e suficiente para o presente
exercício, de acordo com o arƟgo 15, 16 r 17 da Lei 101 de 4 de maio de 2000 (LRF)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO II – MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS LEIS MUNICIPAIS Nºs 5.446/2017 E
5.524/2017

A empresa  ______________________________,  inscrita  no  CNPJ  Nº  _______________,  sediada  na

________________  (endereço  completo),  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento  licitatório

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 027/2021, sendo

a empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA,

sob as penas da Lei, que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 5.446/2017 e suas posteriores

alterações,  não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios em processos

criminais transitados em julgado por corrupção aƟva, tráfico de influência, impedimento, perturbação ou

fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida, contra o patrimônio, lavagem

de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos públicos.

(Local e Data)

(Nome, CPF e Cargo do Declarante)

OBS.  Esta  declaração  deverá  ser  emiƟda idenƟficando  a  empresa,  seja  em papel  Ɵmbrado  da
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação na modalidade
Pregão,  na  Forma  Eletrônica,  nº  027/2021,  acatando  todas  as  esƟpulações  consignadas  no
respecƟvo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:                AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA:

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

O valor global proposto é de R$________ (                   por extenso                    ).

ITE
NS

QTD.
UNI
D.

DESCRIÇÃO MARCA
VALOR

UNITÁRI
O

VALOR
TOTAL

1 150 UNI
D

PERFIL U 50X25X2,65MM

2 15 UNI
D

PERFIL U 45X17X2,00MM

3 100 UNI
D

PERFIL U ENRIGECIDO 
75X40X15X2,00MM

4 120 KG ELETRODO E6013 2,5MM

5 30 UNI
D

DISCO DE CORTE DE 19”

6 500 UNI
D

TELHA FIBROCIMENTO 244X110 DE 5MM

7 1500 UNI
D

PARAFUSO JOTINHA 120MM

8 200 UNI
D

METALON 20X20

9 150 UNI
D

METALON 20X30

10 80 UNI
D

METALON 50X30

11 50 UNI
D

METALON 100X100

12 400 UNI
D

TUBO DE AÇO PRETO DE 1”X14
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13 200 UNI
D

TUBO DE AÇO PRETO DE 1”X16

14 150 UNI
D

TUBO DE AÇO PRETO DE 2”X14

15 120 UNI
D

TUBO DE AÇO PRETO DE 2”X16

16 200 UNI
D

TUBO DE AÇO PRETO DE 3”X14

17 100 UNI
D

TUBO DE AÇO PRETO DE 3”X16

18 300 UNI
D

BARRA CHATA DE 1/2X1/8 LEVE

19 250 UNI
D

BARRA CHATA DE 3/4X1/8

20 200 UNI
D

CANTONEIRA DE 3/4X1/8

  CONDIÇÕES GERAIS

A  proponente  declara  conhecer  os  termos  do  instrumento  convocatório  que  rege  a  presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Declaramos que estamos de acordo com as exigências descritas no Anexo I – Termo de Referência,
do Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abaƟmentos, impostos, taxas e
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a parƟr da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO IV E V – TERMO DE ADESÃO

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS
“BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

   Natureza do Licitante (Pessoa İsica ou jurídica) 
Nome:(Razão Social)  
CNPJ:   (  ) ME/ EPP                  
Endereço:   

Complemento:  Bairro:  

Cidade:  UF:  
CEP:  Inscrição estadual:  
Telefone comercial:    
Representante legal:  E-mail*:  
RG:  Emissor:  
CPF:   
Celular:  Data de nasc:   
Responsável Financeiro:  Telefone:  
e-mail financeiro:    
e-mail (                                                ) no qual gostaria de receber informaƟvo de editais. Para tanto será 
necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa  

1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sis-
tema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno co-
nhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.  

2. São responsabilidades do Licitante:  
I - Tomar conhecimento e cumprir todos os disposiƟvos constantes dos editais de negócios dos quais venha
a parƟcipar;  
II - Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;  
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III - Observar a legislação perƟnente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e re-
gulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno conhecimento; iv.
Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por todos
os dados do cadastro realizado no sistema; e

1. O Licitante reconhece que a uƟlização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de ta-
xas de uƟlização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 
Nacional de Compras.
2. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária referente às 
taxas de uƟlização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do regulamento.  
3. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou re-
vogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabili-
dades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.   
  

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____

 Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
 

 
 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 
PARA FORNECEDORES:  
A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. que diz 
“para se ressarcir dos custos de uƟlização de recursos da tecnologia da informação” e para o fornecimento 
do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, uƟlizando-se
da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. 
Promovendo atualizações constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma 
ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao usuário 
fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital. 
Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada parƟcipante
O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada.  
Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento:  
 

PLANO DE ADESÃO A:  R$ 98,10 única parƟcipação por edital.

PLANO DE ADESÃO B:  R$ 135,00 (mensal)

PLANO DE ADESÃO C:  R$ 199,00 (trimestral) 

PLANO DE ADESÃO D:  R$ 279,00 (semestral) 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova 
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tabela de cobrança. 
 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única parƟcipação. 
Plano de Adesão B, o respecƟvo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. 
Plano de Adesão C, o respecƟvo contrato é trimestral a contar da data da sua contratação. 
Plano de Adesão D, o respecƟvo contrato é semestral a contar da data da sua contratação. 
 
O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição
em serviços  de  proteção ao crédito  (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos  inadimplentes  da Bolsa
Nacional de compra e ao automáƟco cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Para o plano de adesão C e D ao término do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro
plano. 
A cobrança do plano de adesão, será emiƟda no momento do cadastro através de “boleto bancário”. 
A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o 
e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas.
Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 
reconhecimento de firma e procurações (se for o caso).  E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar 
da data da assinatura. 
Nenhum documento vencido ou com autenƟcação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.   

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____
 

____________________________________________________ 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Pregão Eletrônico nº 027/2021

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada na

________________  (endereço  completo),  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento  licitatório

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 027/2021, sendo a

empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA, sob as

penas  da Lei,  que  não fomos  declarados  inidôneos  para  licitar  ou contratar  com o Poder  Público,  em

qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome, CPF e Cargo do Declarante)

OBS.  Esta  declaração  deverá  ser  emiƟda idenƟficando  a  empresa,  seja  em papel  Ɵmbrado  da
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada na

________________  (endereço  completo),  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento  licitatório

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 027/2021, sendo a

empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA, sob as

penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impediƟvos para sua habilitação no presente processo

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome, CPF e Cargo do Declarante)

OBS.  Esta  declaração  deverá  ser  emiƟda idenƟficando  a  empresa,  seja  em papel  Ɵmbrado  da
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada na

________________  (endereço  completo),  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento  licitatório

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 027/2021, sendo a

empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA, sob as

penas da Lei,  que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz, a parƟr de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99,

que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

Obs.: 

(   )  Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

(Local e Data)

(Nome, CPF e Cargo do Declarante)

OBS.  Esta  declaração  deverá  ser  emiƟda idenƟficando  a  empresa,  seja  em papel  Ɵmbrado  da
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

 
A  NEXO IX – DECLARAÇÃO  

A  empresa  ______________________________,  inscrita  no  CNPJ  Nº  _______________,  sediada  na

________________  (endereço  completo),  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento  licitatório

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 027/2021, sendo a

empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA, sob as

penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como _____________________________

(incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de acordo com o

arƟgo 3º da Lei  Complementar  nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do

Parágrafo 4º deste arƟgo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arƟgos 42 a 49

da citada Lei.

(__) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos uƟlizar o prazo
previsto no arƟgo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que,
do contrário,  decairá o direito  à contratação,  estando sujeita  às sanções previstas no arƟgo 81 da lei
Federal nº 8.666/93.

Observação: Em caso afirmaƟvo, assinalar a ressalva acima.

(Local e Data)

(Nome, CPF e Cargo do Declarante)

OBS.  Esta  declaração  deverá  ser  emiƟda idenƟficando  a  empresa,  seja  em papel  Ɵmbrado  da
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________,

sediada  na  ________________  (endereço  completo),  na  qualidade  de  proponente  do

procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão

Eletrônico nº 027/2021, sendo a empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF

nº ________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que tomamos conhecimento do Edital e de

todas as condições de parƟcipação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do

Edital e a fornecer produto de qualidade, sob as penas da Lei. 

(Local e Data)

(Nome, CPF e Cargo do Declarante)

OBS.  Esta  declaração  deverá  ser  emiƟda idenƟficando  a  empresa,  seja  em papel  Ɵmbrado  da
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULOS IMPEDITIVOS

A  empresa  ______________________________,  inscrita  no  CNPJ  Nº  _______________,

sediada  na  ________________  (endereço  completo),  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento

licitatório  instaurado  pela  Prefeitura  Municipal  de  Muriaé,  sob  a  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº

027/2021,  sendo  a  empresa  neste  ato  representada  pelo  Sr.  ________________,  CPF  nº

________________,  DECLARA,  a  quem  possa  interessar,  em  especial  para  os  fins  de  parƟcipação  em

processo  licitatório  e  eventual  contratação  com  o  Município  de  MURIAÉ/MG  e  suas  enƟdades  da

Administração Indireta, que NÃO possui impedimentos e vedações de parƟcipação e contratação pelos

moƟvos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho

de 1993.

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que surta efeitos jurídicos e legais.

(Local e Data)

(Nome, CPF e Cargo do Declarante)

OBS.  Esta  declaração  deverá  ser  emiƟda idenƟficando  a  empresa,  seja  em papel  Ɵmbrado  da
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 027/2021

ANEXO XII -   MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2020
Pregão Eletrônico nº 027/2021

PROCESSO Nº 202/2021

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de _____, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, enƟdade
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o nº 17.947.581/0001-76,
com sede à com sede no Centro AdministraƟvo Municipal Presidente Tancredo Neves, à Av. Maestro Sansão,
236,  Centro,  Muriaé-MG,  neste  ato representada  pelo  Secretário Municipal  de  Saúde  –  Ordenador  de
Despesa, Sr. __________________, CPF nº ____________,  e a empresa _________________, inscrita no
CNPJ  sob  o  nº  _______________,  com  sede  na  _____________________,  nº  ____,  bairro
_______________,  __________-_____,  daqui  por  designada DETENTORA da Ata  de Registro  de Preços,
neste ato representada pelo Sr. ______________________, portador do CPF nº ______________, lavra a
presente  Ata de Registro de Preços (ARP),  referente ao Pregão Eletrônico nº 027/2021,  observadas as
especificações, os preços, os quanƟtaƟvos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem
como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, consƟtuindo-se esta ata em documento vinculaƟvo e
obrigacional às partes, em conformidade com a Lei 8.666/93.

CLAÚSULA I – DO OBJETO

O objeto deste certame é aquisição de material para serralheria por meio do Sistema de Registro de Preços.

CLAÚSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a parƟr da sua assinatura.
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura Municipal de Muriaé não será
obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo  assegurado ao beneficiário do Registro preferência de fornecimento
em igualdade de condições.

CLAÚSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá uƟlizar-se da Ata de registro de Preços,  sendo permiƟda a  adesão,  caso haja interesse,  para  o
DEMSUR, FUNDARTE e Câmara Municipal de Muriaé, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde
que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,  respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações, relaƟvas à
uƟlização do Sistema de Registro de Preços.
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CLAÚSULA IV – DOS PREÇOS

O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na tabela
abaixo, de acordo com a respecƟva classificação no processo licitatório.

Item
Quan

t.
Unid. Descrição

Marca e/ou
Fabricante

Vl. Unit. Vl. Total

Valor Global = R$_________

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 027/2021, que a precedeu e integra o presente instrumento de
compromisso. O preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão Eletrônico nº
027/2021, pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLÁUSULA V – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

a)  A eventual e parcelada entrega deverá ocorrer em até 3 (três) dias úteis contados da data de emissão e
envio da “Autorização de Fornecimento (AF)”.

b) Os produtos devem ser novos e deverão apresentar informações claras, precisas, ostensivas e em língua
portuguesa  sobre  as  caracterísƟcas,  marca,  procedência,  qualidade,  quanƟdade,  composição,  prazo  de
validade e outros, bem como os riscos que apresentem a saúde e a segurança dos usuários, quando for o
caso.

c) A Prefeitura Municipal de Muriaé poderá, em qualquer momento, solicitar o cancelamento do objeto, em
caso de não atenderem às condições mínimas de qualidade para o fim a que se desƟna, causando prejuízos
e transtornos à Prefeitura Municipal de Muriaé.

CLAÚSULA VI – DO PAGAMENTO

Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta corrente fornecida pela empresa
ou cheque, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do atesto de faturas/notas fiscais pelo órgão
requisitante, de acordo com os termos do Edital e seus anexos.

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

a)  Efetuar a entrega do objeto licitado e em perfeitas condições, no prazo e local indicado conforme a
Autorização  de Fornecimento,  em estrita observância  das  especificações do produto (item) trazidas  no
Termo  de  referência  e  edital,  acompanhado  da  respecƟva  nota  fiscal  constando  detalhadamente  as
indicações da marca, fabricante, modelo, Ɵpo, procedência e prazo de garanƟa, cumprindo desta forma, o
objeto do certame de acordo com a qualidade exigida.

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Requisitante, inerentes ao objeto da presente
licitação; sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte de servidor autorizado por este órgão,
encarregado de acompanhar a execução do objeto da licitação, prestando todos os esclarecimentos que lhe
forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

c)  O Veículo deverá possuir  os equipamentos de uso obrigatório previstos no CONTRAN e legislação de
trânsito:  Sinal  sonoro  de  marcha  à  ré,  tacógrafo  digital  (devidamente  aferido  e  lacrado  por  órgão
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competente, acompanhado do cerƟficado de verificação), macaco, chave de roda, chave de fenda, triângulo
de sinalização e conjunto sobressalente de roda e pneu etc;

d) A licitante vencedora será responsável pela devida regularização do Veículo junto ao DETRAN, sendo que
o  licenciamento  e  emplacamento  deverão  ser  realizados  no  Município  de  Muriaé-MG,  em  nome  da
Prefeitura Municipal de Muriaé/MG.

e)  A  licitante  vencedora  deverá  conceder  garanƟa,  de  no  mínimo  12  (doze)  meses  sem  limite  de
quilometragem, observando que durante o período da mesma, se o objeto contratado apresentar defeito
deverá ser reparado ou subsƟtuído por novo, dependendo do caso concreto, sendo que todas as despesas
de  locomoção  (transporte),  mão  de  obra  e  outras  eventualmente  existentes  à
reposição/conserto/subsƟtuição do objeto licitado correrão por conta da licitante vencedora.

f) A revisão de fábrica obrigatória durante o período de garanƟa, determinado pelo manual do fabricante,
será realizada por  autorizada indicada pela licitante  vencedora,  sendo que terão todas as despesas de
peças, materiais, mão de obra e deslocamento por conta da mesma, não cabendo ao Município de Muriaé/
MG estes ônus;

g) Os pedidos de revisão quando solicitados deverão ser obedecidos prontamente pela autorizada, no prazo
de até 05(cinco) dias.

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não manƟver a proposta, falhar ou fraudar
na execução, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garanƟdo o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, nos
termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018.

O fornecedor que, injusƟficadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos contratuais,
der  causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total  ou parcial,
sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da Secretaria
Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser observados os
seguintes percentuais e diretrizes:
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execu-
ção de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias;
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste arƟgo;
IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injusƟficada do fornecedor em assinar o instrumento
contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do ma-
terial, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calcu-
lado sobre a parte inadimplente;
V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto,
prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao
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uso a que é desƟnado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e
VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
§ 1º A multa será formalizada por simples aposƟlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
8.666/1993  e  será  executada  após  regular  processo  administraƟvo,  oferecido  ao  fornecedor  a
oportunidade de defesa, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração;
II - mediante desconto no valor da garanƟa depositada do respecƟvo contrato;
III - mediante procedimento administraƟvo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito
em dívida aƟva.
§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanƟa prestada, além da perda desta, responderá o
fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a variação
posiƟva do IPCA-E ou índice que venha a lhe subsƟtuir e acrescida de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês.

§ 3º Se a multa aplicada for  superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento,
responderá o fornecedor pela sua diferença,  devidamente atualizada,  desde a data de sua aplicação,
segundo a variação posiƟva do IPCA-E ou índice que venha a lhe subsƟtuir e acrescida de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês.

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parƟr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente
normal na reparƟção interessada, ou no primeiro dia úƟl seguinte.

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias;

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcio-
nais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e
III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respecƟvos custos de cobrança.

§  6º  Se  a  recusa  em  assinar  o  instrumento  contratual  for  moƟvada  por  fato  impediƟvo relevante,
devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para a
contratação poderá, mediante ato moƟvado, deixar de aplicar a multa.

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta  comeƟda,  observado o princípio da proporcionalidade,  sendo concedidos,  nesta hipótese,  os
prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa.

§ 8º A aplicação das  multas  de  natureza moratória  não impede a aplicação superveniente de outras
multas previstas neste arƟgo, cumulando-se os respecƟvos valores.

CLÁUSULA IX – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente Ata e em atendimento ao § 1º,
art.  28 da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação,  é vedado quaisquer reajustamentos de
preços. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face
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da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA X – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Os produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo requisitante consoante o disposto
no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas perƟnentes.

CLAÚSULA XI – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) a detentora não assinar a Ata no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua jusƟficaƟva;
c) a detentora der causa a rescisão administraƟva de contrato decorrente de registro de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praƟcados no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e jusƟficadas pela Administração;
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita
pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos
que deram origem ao registro de preços;
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação;
i)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovarem  estar  impossibilitadas  de
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços
i.1)  a  solicitação das  detentoras  para  cancelamento dos  preços  registrados  deverá  ser  formulada  com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas
na Cláusula VIII, caso não aceita as razões do pedido.

CLÁUSULA XII – DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

a) As aquisições provenientes da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo
Departamento de Compras.
b) A emissão das AF’s, sua reƟficação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo
órgão requisitante.

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Para  dirimir  qualquer  questão oriunda  da  presente  Ata  de Registro  de  Preços,  fica  eleito  o  FORO  DA
COMARCA DE MURIAÉ, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justos, combinados e contratados,  em tudo quanto neste documento se contém,
assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os
seus jurídicos e legais efeitos.

Muriaé, ________ de ____________ de 2021

___________________________
Nome

Secretário Municipal de ……...
Ordenador de Despesa

__________________________
Nome

Detentor da Ata de RP
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